
Associação dos Servidores da Justiça do Trabalho no Estad
Espírito Santo - AJUSTES

Praça Francisco Teixeira da Cruz, 16, sl 1306 _ Ed. Navemar
Centro - Vitória, ES - CEp. 29.010-903
CNPJ : 35.963.7 92 I 0001-84

CAPITULO I

Denominação, Sede e Fins

4.t. 1o. A Associação dos servidores da Justiça do Trabalho no Estado do Espírito
Santo - AlusrES, fundada em 04 de agosto de 1990, representando a categoria
profissional, e pessoa jurícica de direito privado, sem fins lucrativos, de duãção
indeterminada, com sede e foro no município de Vitória - ES, regulada pelo presente
Estatuto e pela legislação em vigor.

Art. 20. A Ajustes fica situada à praça Francisco Teixeira da cruz, 16, sr 1306 - Ed.
Navemar, Centro - Vitória, ES - CEp. 29.010-903.

Art. 30. A constituição da Associação não tem limite de associados.
Parágrafo único. os associados não respondem pelos atos praücados ou

encrrgos assumidos pela Diretoria, no estrito exercício de suas funções.

Art.40. A Associação será representada em Juízo ou fora dele por seu presidente ou seu
substituto legal.

Capítuto II

Dos Objetivos e Finalidades

Art. 50. A Associação tem por finalidade:
I - promover a união, o bem estar e a valorização humana, profissionar e política

de seus sócios, através de todos os instrumentos legaü possíveis e ativioaoes aivJriãs;
II - representar os associados, individual ou coletivamente, perante os órgãos dos

Poderes Públicos e pessoas jundicas de direito privado;
III - defender os interesses gerais dos associados;
IV - celebrar convênios de interesse dos associados.

. v- representar juridicamente seus associados em todas as instânclas,
objetivamente ou através de lista de substituídos, nas causas de interesse coletirol u.
ainda, criar, se necessário for, núcleo de assistência jurícica para atender seus
associados.

VI - criar cooperativa de serviços, créditos e seguros saúde, destinado a atender
interesse social.
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CAPÍTULO III

Do Quadro Social e sua Classificação

Art. 60. Os associados distribuem-se pelas seguintes categorias:
I - Efetivos;
II - Contribuintes.

§ 10. Podem requerer ê incrusão como sócios efetivos, os servidores do quadro
permanente da Justiç do Trabalho do Estado do Espírito santo, ativos e inativos.

§ 20. Podem reguerer a inclusão como sócios contribuintes:
a) Os servidores cedidos à Justiça do Trabalho (ativos e inativos);
b) os seruidores comissionados da lustiça do riabarho (ativos e inativos);
c) os servidores de outros regionais do TRT e do TST (àtivos e inativosjj'
d) Magistrados da Justiça do Trabalho (ativos e inativos);

Art. 70. os associados poderão inscrever como seus dependentes:
I - Cônjuge ou companheiro (a);
II - Filhos (as), enteados (as) ou pessoas sob sua guarda judicial;
UI - Pais;
IV - Dependentes econômicos, decrarados na decraração de Imposto de Renda;

Art.80' A comprovação de dependência, bem como demais requisitos de inscrição, sãode responsabilidade excrusiva do associado. caso não .orr"rpond. ã- ,iãür0",
responderá civil e criminalmente.

Art. 90. os associados serão.admitidos mediante proposta que contenha dados de suaqualificação e de seus dependentes.

Art. 10. Os socios começarão a
imediatamente após a filiação.

usufruir dos direitos previstos neste Estatuto

Art' 11' Aceita a proposta. de ingresso no quadro sociar, a Diretoria expedirácomunicação ao interessado, à Tesouraria e ao Diretor Social.

Art' 12' A infração a qualquer dispositivo estatutário acarretará ao associado, conformeo caso, as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Afastamento;
c) Exclusão.

^ § 10.As sanções serão aplicadas pela Diretoria, cabendo recurso à assembleiaGerat, no p.razo de 10 (dez) dias, a contai do ro lprimáro) dia útir .po, uiiãniiu ãá0.ao associado atingido.
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§ 20. O afastamento não será superior a g0 (noventa) dias, não desobrigando o
associado, no entanto, ao pagamento de contribuições ou encargos, mas atingindo o
gozo de seus direitos.

Art. 13. Será excluído do quadro social, com perda de todos os direitos, o sócio que:
a) Requerer desligamento;
b) Ficar inadimplente por mais de 90 dias contados do vencimento da

obrigação
c) Caluniar, injuriar ou difamar qualquer dos membros da Diretoria;
d) Praticar irregularidades graves no desempenho de mandato administrativo;
e) Perder o cargo público em viftude de sentença judicial transitada em

julgado ou mediante processo administrativo em que tenha sido assegurada
ampla defesa;

í) Promover por palavras ou atos o descrédito da Associação.

Art. 14. E permitida a readmissão ao quadro social daquele:

CAPITULO IV

Dos Direitos do Sócios

Art. 15. São direitos dos associados:

I - Efetivos:

a) Ser eleito
b) Todos os demais direitos dos sócios contribuintes

II - Contribuintes:

§ 10 No caso da alínea "a" do artigo anterior, ter se dado no prazo de 12 meses
anterior ao pedido de readmissão, mediante ao pagamento de 06 mensalidades.

§ 2o No caso da alínea "b" do artigo anterior, mediante a pagamento integral dos
débitos devidamente corrigidos, mais multa de 7z salário mínimo vigente a época do
pedido de readmissão.

§ 30 Nos casos das alíneas "c", "d" e..f,,do artigo anterior, o socio poderá ser
readmitido mediante o pagamento de valor igual a 1 salário-mínimo vigente à época da
readmissão.

a) O gozo dos benefícios prestados pela Associação
b) Votar 

__-c) Requerer a conveação da assembleia Geral Extraordinária, nos termos do Art 2g,
alínea "c";

d) Denunciar em Assembleia Geral os erros, vícios ou ações da Diretoria, ou membros
desta, e que sejam lesivos à Associação;

«
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e) requerer à assembleia Geral das decisões da Diretoria;
Q Participar dos eventos e atividades culturais promovidas pela Associação.

CAPITULO V

Dos Deveres dos Associados

Art. 16. São deveres dos associados:

CAPITULO VI

Dos Encargos

Art. 17. A contribuição mensal dos associados é:

a) R$ 40,00 - Para servidores com cargo de tecnico e demais servidores que nãopertencem ao quadro do TRT da 17ô Região, ativos e inativos.
b) R$ 60,00 - Para servidores com caigo de analista, ativos e inaüvos;
c) R$ 90,00 - pard magistrados, ativos e inativos;

CAPITULO VI]

Poderes Soclais

a) cumprir as disposições estatutárias, assim como as decisões da Diretoria e da
assembleia Geral;

b) Respeitar os Diretores e membros do conselho Físcal no exercício de suas
funções;

c) Promover os laços de solidariedade entre todos os associados;
d) Zelar pela boa reputação da Associação;
e) Comparecer às reuniões da assembleia Geral;
0, lfetyar regularmente o pagamento das contribuições e encargos sociais;g) Aceitar e desempenhar com probidade, zelo e d'edicação or".*gãr ãr'"ncargos

para os quais foram eleitos ou nomeados;
h) Nenhum associado podená se desíigar da associação sem que haja quitado todo equalquer tipo de pendência financeira como: coâvênios, ,enraiidadei, ,"griór,

empréstimos e outros serviços.

Seção I
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Da Assembleia Geral

Art. 18. A assembreia Gerar e o órgão máximo da Associação, constituída por todos
associados, obrigando suas deliberações a todo o corpo social.

Parágrafo único. Todos os associados poderão apresentar propostas.

Art. 19. Compete à assembleia Geral:a) discuür e votar os assuntos da ordem do Dia, mencionados no Editar deconvocação;
b) conhecer e deriberar sobre quaisquer questões, recramações e denúnciados sócios;
cl destituir ou suspender qualquer dos membros da Administração;d) conhecer e deliberar sobre recursos que lhe forem apr"r"ntaãos.e) Aprovar as contas

Art' 20' A assembreia Gerar reunir-se-á em sessões ordinárias e extraordinárias.

Parágrafo único. As sessões ordinárias e extraordinárias serão convocadas porEdital afixados em rocar visíver e pubricado em órgão de imprensa rocar com p"ür.no,
8 (oito) dias de antecedência, dele devendo .onrá,. oOrigutoriamente:

a) dia, hora e local da reunião;
b) ordem do dia.

Art' 21' A assembreia Gerar 
. 
só poderá deriberar, em primeira convocação, com apresen@ da maioria simpres.dos ócios, no preno gozo aà seus oireitos ãii;t,it#; 

",em segunda convocação, após trinta minutoi, com pero menos 1olo qum po. ieÃtoJ ooquadro de associados.

Parágrafo único. As decisões da assembleia Gerar serão tomadas por maioriasimples de votos, sendo permitido o 
"rarrt,nio 

- 
roreto, exceto para destituiradministradores e fazer arteraçôes..no Estatuto, observado o qi" ãiiô1tJr" p.àü."r"único, art. 59, do Codigo Civil Brasileiro.
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Art' 22. Instarada a assembreia Gerar, esta escorherá por votação, dentre os associados,o seu presidente que, uma vez empossado, deslgnaráã oemáis memuior;. ;ã:,
Art. 23. A assembleia Gerar, quando instalada, deliberará inicialmente sobre a ordem doDia e, em seguida, sobre assuntos gerais da át"dÀ. '

11 2o É.p:Lr.itida a representação em assembreia Gerar de associado rotado fora dacomarca de Vitória por outro socio, desde qru urborãt"jam no gozo de seus direitosestatutários, através de instrumento particurar oã mãnoãto .orí Rrrã iãàr,nã0.,inclusive para o exercício do direito de voto.



Art. 25. As Assembleias Gerais Ordinárias serão realizadas:
a) Anualmente, no decorrer do primeiro trimestre do ano, para a discu

relatório da Diretoria refererite ao exercício anterior;
b) Bienalmente. no decorrer do primeiro semestre do ano, para a eleição d

Diretoria e do Conselho Fiscal, observadas as disposições dos artigos
anteriores.

Art. 26. Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal não poderão votar sempre que
seus atos e pareceres forem objeto de julgamento, nos termos do art. 15, alínea .'d,,.

Att. 27. O presidente da assembleia Geral só terá direito a voto de desempate.

Art. 28. As Assembleias Gerais Extraordinárias ser-ão reallzadas:
a) para fixar ou alterar normas sobre as eleiç&s da Administração;
b) quando solicitadas pela diretoria;
c) quando solicitadas nos termos do art. 15, alínea "c", desde que subscrito por

um mínimo de 1/5 (um quinto) dos associados no gozo de seus direitos
estatutários, devendo constar Íio requerimento o moüvo da convocação;

d) para deliberar sobre regulamento que fixar ou aumentar os valores da
contribuição social.

Parágrafo único. Na hipótese de 1/5 (um quinto) dos associados subscreverem o
requerimento, não comparecer à assembleia Geral, convocada da forma da alínea ,'c,,

deste artigo, será a mesma considerada prejudicada, especificando-se o fato na
competente ata.

Seção II

Da Administração

Art. 30. A Diretoria será composta por:
a) Presidente;
b) Vice - Presidente;
c) 10 e 20 Secretário;
d) 10 e 20 Tesoureiro;
e) Diretor Social.

Art. 31. O Conselho Fiscal seÉ composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três)
suplentes.

Art. 32. Na hipotese de vacância de cargo da Administração, para o qual não haja
suplente/ será convocada Assembleia Geral Extraordinária, dentro de 90 (noventa) dias,
para preenchimento da vaga.

Art.33. O mandato será de 2 (dois) anos, permitida a reeleição.
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Art.29. A associação será administrada por uma Diretoria e um Conselho Fiscal, sendo
seus membros eleitos dentre os associados no gozo de seus direitos estatutários, em
Assembleia Geral convocada para esta finalidade.



Art. 34. O exercrcio de cargo da Diretoria ou do Conselho Fiscal não confere ao
ocupante direito a qualquer tipo de remuneração, exceto o de reembolso de despesa
em viagens a serviço da associação.

Seção uI

Da Diretoria

Competência dos Membros da Diretoria

Art. 35. A Diretoria é órgão executivo da Associação e tem competência para:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Estatuto e as deliberações da

Assembleia Geral;
b) Reunir-se ordinariamente, uma vez por mês, e extraordinariamente,

sempre que houver necessidade, com a maioria dos seus membros;
c) Admitir e aplicar sanções aos sócios, cabendo recurso à Assembleia Geral;d) Contratar o serviço de empresas ou profissionais liberais quando

necessário;
e) Autorizar a execução de despesas;
f) Deliberar sobre a aplicação rentável das reservas patrimoniais móveis e

imóveis, com a aprova@o do Conselho Fiscal;

S) Propor à Assembleia Geral a alienação de bens patrimoniais;
h) Prestar contas ao conselho Fiscal, através de balancete mensal de receita

e despesa, assim como, anualmente, do balanço geral;
i) Baixar regulamentos;
i) celebrar contratos e acordos que envorvam compromissos sociais e

financeiros;
k) Celebrar convênios com entidades ou profissionais de saúde, se

necessário;
l) Decidir sobre a sessão de numerário da Associação, a tÍtulo de

empréstimo;
m) Convocar Assembleia Geral;
n) Nomear comissões ou grupos de trabarho para estudos de matérias ou

realização de eventos e atividades de interesse da Associação;o) Executar junto aos órgãos públicos ou entidades privadas as providências
necessárias ao bom funcionamento da Associação;p) Fixar os varores da contribuição mensar, assim como apricar índices de
reajuste previsto neste estatuto ou determinar aumento efetivo, mediante aprovação
em Assembleia;

q) Elaborar o regimento interno, estaberecendo as atribuições de seus
membros;

r) Elaborar anuarmente a propos-ta orçamentária, especificando a destinação
da receita de contribuição mensal e submetê-la à Assembleia geral.

Art. 36. Compete ao presidente:

I - superintender a associação, coordenando e fiscalizando o funcionamento de
todos os segmentos da Diretoria para a consecução de seus objetivos;
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II - Representar a AIUSTES em juízo ou fora dele, pess@lmente ou através
procuradores devidamente constituídos;

III - Convocar, na forma estatutária:
a) Reuniões da Diretoria;
b) Reuniões do C-onselho Fiscal, participando, a convite do presidente do Con

Fiscal, mas sem direito a voto.
IV - Despachar o expediente;

. v - Autorizar as despesas previstas no orçamento aprovado pelo conselho Fiscal
e ordenar os respectivos pagamentos;

VI - Admitir, demitir, licenciar ou punir o empregado, sempre após ouvido o
diretor ao qual este estiver subordinado;

VII- conceder licença de até trinta dias, por motivos justificados, aos membros
da Diretoria;

VIII - Delegar poderes para efeitos administrativos; e
IX - Assinar:
a) com o 10 tesoureiro ou 20 tesoureiro, a emissão e os endossos de cheques e

os demais documentos relacionados com a movimentação financeira. os
cheques serão emiüdos nominalmente, cruzados e com cópia. Nesta constará
pequeno histórico da origem da despesa;

b) com o 10 tesoureiro os documentos que envorvam compra, venda e rocação
de bens;

c) com os demais diretores, os documentos mais importantes das suas
respectivas áreas;

d) Com os membros presentes, as atas das reuniões da Diretoria; e
e) Procurações para representar a AlusrES em ações judiciais de natureza

coletiva ou em nome da própria Associação.

X - Convocar, em até 60 (sessenta) dias antes do término do mandato,
assembleia geral, para criação da comissão eleitoral.

4ft. 37. Compete ao vice-presidente:
I - colaborar estreita e diretamente com o presidente, visando à consecução dos

objetivos da AIUSTES.
II - Substituir o presidente, na forma deste Estatuto; e
III - Exercer outras atribuições que rhe forem confeiidas pero presidente da

Associação.

Art. 38. Compete ao 10 Secretário:
I - Dirigir a secretaria;
II - Secretariar as reuniões da Diretoria;

. 
III - Despachar o expediente da secretaria e, se for o caso, submet&lo aopresidente;
IV - Lavrar as atas das reuniões que secretariar;

. 
V - Elaborar a correspondência da ArusrES, submetendo-a a despacho dopresidente;

- VI - estudar, sugerir e fiscalizar a execução de obras, bem como ampliação e/oureforma, em suas dependências;
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VII - Organizar e supervisionar a publicação de jornais, revistas ou boletins da
AJUSTES

Art. 39. Compete ao 20 Secretário:
I - Substituir o 10 secretário em suas ausências ou impedimentos legais;
II - Desempenhar fielmente os encargos de natureza administrativa que lhe

forem atribuídos.

Art. 40. Compete ao 10 Tesoureiro:
I - Organizar e superintender os serviços contábeis e de tesouraria;
II - Otimizar a arrecadação da receita;
III - Assinar, juntamente com o presidente cheques;
IV - Assinar, em conjunto com o presidente, os contratos de interesse da

AIUSTES, atendida a autorização do Conselho Fiscal, quando for o caso;
V - Supervisionar a elaboração da proposta orçamentária submetendo-a à

apreciação do Conselho Fiscal;
VI - Orientar a elaboração dos balancetes mensais e das demonstrações

financeiras anuais para aprovação pela Diretoria e posterior encaminhamento ao
Conselho Fiscal;

VII - Participar e opinar nas coretas de preços ou concorrências bem como na
elaboração dos contratos destinados à realização de obras;

VIII - Exercer outras atribuições que lhe forem conferidas.

Art. 43. O
fiscalização
Estatuto.

Art. 41. Compete ao 20 Tesoureiro:
I - Substituir o 10 tesoureiro em suas ausências e impedimentos;
II - Auxiliar o lo tesoureiro no cumprimento de todas as atribuiçôes descritas no

artigo anterior; e

_ III - Desempenhar flelmente os encargos da natureza administrativa que rhe
forem atribuídos.

Art.42. Compete ao Diretor Social:
I - Elaborar, organizar e. superuisionar, com a periodicidade estaberecida pela

Diretoria, o calendário das atividades sociais e recreativas, submetendo-o à apreciJçao
daquele órgão juntamente com o orçamento das despesas de sua rearizaçáo; 

-- ---'
II - Exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas.

Seção IV

Do Conselho fiscal

Conselho 
-Fiscal, 

órgão da administração, tem suas atribuições limitadas àda gestão financeira e aos casos especificamente enumerados neste

Art. zl4. Compete ao Conselho Fiscal:
I - ao término do mandato da Diretoria, emitir parecer sobre o balanço_geral,encaminhando-o à apreciação da Assembleia_geral;

C
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II - Anualmente, dar parecer sobre as demonstrações financeiras, a prestaçã
de contas e o relatório anual da Diretoiia, reduzindo-o a termo e encaminhando-o
apreciação da Assembleia-geral;

III- Examinar os livros contábeis, documentos e balancete financeiro, emiti
sobre este, parecer conclusivo, quando necessário;

o

IV - Apontar à Assembleia-geral erros, fraudes ou crimes verificados na gestão
financeira da AIUSTES.

§ 10 Para exercrtio de suas funções, o Conselho Fiscal poderá requerer, a
qualquer momento, à Diretoria, vista dos livros e documentos da gestão financeira da
AJUSTES.

. § 2o sempre que solicitado, o conserho Fiscar encaminhará à Assembreia-gerar
cópia dos pareceres referidos no inciso III deste artigo.

§ 30 Deliberar em consenso com a Diretoria a execução de despesa
extraordinárias superior a 509o (cinquenta por cento) da arrecadaçãô da Associação,
tendo como base ao da execução.

Art. 45. o conselho Fiscal reunir-se-á, por convocação de seu presidente, sendo
obrigatório pelo menos uma vez por ano, sempre que necessário.

Art.46. As reuniões do conselho Fiscal serão instaladas com a presença de, no mínimo
dois de seus membros titulares e um suplente, e as deliberações serâo tomadas pela
maioria dos presentes, cabendo ao presidente apenas o voto de desempate.

§ 10 os conselheiros suplentes serão igualmente convocados paia as reuniões do
órgão e dela participarão, se ocorrerem ausências de membros efeiivos, chamados na
ordem de sua escolha no processo de votação.

§ 20 Nos casos de afastamento, temporário ou definitivo, de membro efetivo, a
substituição por suplente dar-se-á de acordo com o critério do g 1o.

§ 30 caso esgote a rista de suprentes, nouos membros serão ereitos peros
membros efetivos.

§ 40 Dos trabalhos de cada reunião será ravrada ata, que, após aprovada, será
assinada pelos membros que dela participaram.

CAPTTULO VIII

Dos procedimentos e Normas Eleitorais

Art. 48. compete à comissãc Eleitoral convocar a eleição dos membros da Diretoria e doconselho Fiscal, erÍr ate 30 (tnnta) dias antes dc término do mandato oa atuai ãirãtãria,pela Assembleia Geral, que será precedida de edital de convocação a ,er frúfi._ãã noprazo e na forma estaberecida neste Estatuto, no quar deverâo constar,
obrigatoriamente:

G

Aft. 47. Na ausência do presidente, a reunião será dirigida pelo secretário que indicará
substituto para a sua função, ou, na ausência de ambos, pelo membro mais antigo
como associado, que convidará secretário, entre os demais presentes.



I - O prazo para o registro das chapas e indicação do local onde poderão ser
inscritas;

Parágrafo único.
financeira.

II - A indicação do locar, dia e hora do início e término da votação e apuração.

Art. 49. O registro das chapas deverá observar os seguintes requisitos:
,-a) Somente poderão ser candidatos os associados eietivos,

art. 60, desde que preenchidos os requisitos exigidos;
de acordo com o

Não poderão concorrer associados com inadimplência

b) os candidatos devem estar em preno gozo de seus direitos e devem
manifestar o seu consenümento em concorrer, aponão sua assinatura no respectivo
pedido de registro da chapa;

c) Na nominata das chapas deverão constar os nomes e os respectivos
cargos dos candidatos;

d) A ordem de inscrição dos candidatos a conserheiro suprente na chapa
rndicará a sequência que orientará sua utilização na substituiso' de efetivos no
Conselho Fiscal;

e) A secretaria da AJUSTES prestará aos interessados os informes necessários
para apreciação dos nomes dos associados que reúnam as condiÇões de eleoibilidade:f) O associado poderá conconer somente abavés de úma cham;-

Art. 50. O presidente e o secretário da Comissão Eleitoral com porão a mesa diretora das
eleições

Art. 51. Na data da eleição, a comissão eleitoral fará depositar urnas em locais a serem
determinadas pelo presidente da Comissão Eleitoral,

§ 1o A votação dar-se-á até às 1g:00 horas do dia da Eleição.
§ 20 os associados inativos ou cedidos poderão exercer o direito de voto na

unidade judiciária mais próxima de seu domicílio ou residência.
§ 30 São nulos, de pleno direito, os votos rasurados ou defeituosos.
§ 40 Não serão admitidos votos por procuração, e somente fará uso do direito de

voto o associado quite com a Tesouraria.
§ 50 o voto será dado grobarmente à chapa e assim computado, não se revando

em conta a vohção nominal ao candidato.

Art. 52. Os votos dos associados das varas judiciárias do interior do Estado deverão serpostados por marote racrado à comissão Eleitoral ate as 17 horas da data da reafizãção
da eleição.

Parágrafo único. serão considerados nuros os votos não recebidos pera comissão
eleitoral até às 18 horas do terceiro dia útil apos o da eleição.

Art. 53. Após a apuração dos votos, a proclamação do resultado será realizada
publicamente pela comissão eleitoral.

. § 10 A apuração dos votos da Capitar dar-se-á no mesmo dia da ereição, a partir
das 1Bh3Omin.

§ 20 os votos do interior serão apurados após três dias da data da ereição, pera
comissão eleitoral.
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Art. 54. As impugnações serão apresentadas à comissão eleitoral pelos representantes
de chapa, no caso da votação ou da apuração, não sendo admissível qualquer
impugnação quanto a atos já encerrados.

Parágrafo único. Formalizada a impugnação. a comissão eleitoral decidirá
plano e soberanamente sobre o assunto.

Art. 55. Finda a apuração e a totalização do resultado, a comissão eleitoral proclamará
vencedora a chapa que obteve o maior número de votos válidos.

§ 10 Em caso de empate, a comissão ereitoral procederá a recontagem dos votos
e, persistindo o resultado, convocará nova eleição.

§ 20 compete ao sêcretário da comissão eleitoral lavrar a ata dos trabalhos da
assembleia Geral a ser transcrita em livro próprio e assinada pelos componentes da
comissão e pelos representantes das diversas chapas.

Art. 58. A receita será constitufua de:
a) Contribuição dos associados;
b) Taxa de serviço;
c) Subvenções;
d) Doações;
e) Juros de capital;
Q Outras rendas eventuais.
ParágraÍo único. A diretoria fixará, através de regulamento, os varores das taxas

devidas pelos usuários dos serviços ou eventos colocadõs à dispoáição Jo qrããio ,o.iur
ou de terceiros.

c/=-

Art. 59. os valores refêrentes à receita, excruindo-se guantias pequenas
necessidades imediatas de caixa, deverão ser depositados em banco oficial.'

para
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CAPÍTULO X

Da posse

Art. 56. A posse dos candidatos eleitos dar-se-á no dia subsequente ao término do
mandato da diretoria anterior.

§ 10 o mandato da Diretoria e do conserho Fiscar terá duração de dois anos.

CAPÍTULO X

patrimônio, Receita e Despesa

Art' 57. o patrimônio da Associação é constituído pelos bens imóveis, móveis, utensílios
e valores que possuir ou venha possuir, devidamente contabirizados e registradoi. 

-

Parágrafo único. A Associação não poderá arienar ou gravai bens de seu
patrimônio- sem autorização expressa da assembleia geral, esfrialmente convocada
para esse fim.
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Art. 60. observando os princípios de contabilidade geralmente aceitos, a despesa será
composta basicamente pelos valores referentes a:

a) Custeio de pessoal;
b) Material de consumo;
c) Serviços de terceiros;
d) Encargos diversos;
e) Despesas de exercícios anteriores;
f) Despesas de capital.

Art. 61. O ano social e financeiro coincidirá com o ano civil.

CAPTTULO XI

Disposições Gerais e Transitórias

Art. 62. É defeso aos associados a prática de atividades ou proseliüsmo de cunho
político partidário ou religioso, no âmbito da Associaçâo ou em nome desta.

4t.63. Este Estatuto so poderá ser modificado pela assembleia Geral especificadamente
convocada para tal fim.

Art. 64. A Diretoria fixará os regulamentos pertinentes a serviços e atividades de acordo
com o presente Estatuto.

Art. 65. A AssociaÇo poderá ser dissolvida nos casos previstos em lei.
§10 Na hiÉtese de dissolução da Associação por deliberação de seus associados,

esta medida exigirá aprovaçã o de 314 (três quartos) do total de votos dos associados
em assembleia Geral especificadamente convocada para tal fim.

§2o A assembleia Geral mencionada no parágrafo anterior deste artigo decidirá
tamtÉm o destino ulterior do patrimônio social, por maioria simples de votos.

Art. 66. Para a mais ampla defesa e representativamente de seus associados, a
associação promoverá, caso necessário sua filiação junto à enüdade congênere de
âmbito nacional.

/o

Vitória, 25 de janeiro de 2023.'
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Att. 67. O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua publicação, após
averbação no respectivo registro.
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